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AGÊNCIA ESTADO 

"É, a presença está apertada" — 
admitia ontem às 17 horas, no plená­
rio, o líder do PFL, senador Carlos 
Chiarelli (RS), preocupado com o fa­
to de que, dos 479 deputados, esta­
vam no Congresso apenas 401, bem 
como somente 55 senadores do total 
de 69 — faltavam sete do PDS, três 
do PFL, três do PMDB e um do PDT. 
Mas, às 19 horas, o PMDB garantia 
que 438 deputados já estavam no 
Congresso. 

Para ser aprovada, a emenda de 
convocação da Constituinte precisa­
ria dos votos favoráveis de 320 depu­
tados e 46 senadores. "Você tem cer­
teza de que temos os 320 deputados 
necessários?" — indagava o deputa­
do Aírton Soares (SP) ao líder do 
PMDB, Pimenta da Veiga, olhando 
para o plenário ainda com quase um 
terço de cadeiras vazias. Aírton Soa­
res entendia que Pimenta da Veiga 
deveria fazer mais concessões aos 
dissidentes, a fim de assegurar pelo 
menos a presença dos deputados. 

Mas o líder do PMDB já havia 
feito várias concessões no decorrer 
das negociações, à tarde. Além de 
concordar com a retirada dos crimes 
conexos dentre os beneficiários dâ 
anistia, como defendia a esquerda do 
PMDB, aceitou a votação em separa­
do do dispositivo relativo aos prazos 
de desincompatibilizaçâo, para aten­
der aos moderados do partido. Tam­
bém aceitou modificações no artigo 
Io, reivindicadas pelo PDS, que seria 
submetido a voto separadamente. 

Para assegurar o apoio do PDS, 
Pimenta concordou com o destaque 
para retirar do artigo Io do substituti­
vo Oiavarina à expressão "sem pre­
juízo de suas atribuições constitucio­
nais", referindo-se à missão consti­

tuinte do futuro Congresso. Segundo 
Bonifácio de Andrada (PDS-MG), 
mantido o texto original haveria, na 
prática, o funcionamento de quatro 
Câmaras: a Constituinte, a Câmara 
dos Deputados, o Senado e eventuais 
sessões conjuntas do Congresso Na­
cional. O PDS sugeriu, então, a se­
guinte redação para aquele item: 
"Os membros dá Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal reunir-se-
ão unicameralmente, em Assembleia 
Constituinte, livre e soberana, no dia 
Io de fevereiro de 1987, na sede do 
Congresso Nacional". 

Bonifácio de Andrada, com 
apoio de setores do PFL, explicou 
que suprimida a expressão "sem pre-
juízo de suas funções constitucio­
nais", seria atribuição da própria 
Constituinte definir o trabalho legis­
lativo ordinário. Estaria aberto o ca­
minho para a sugestão de Ulysses 
Guimarães de criação da "comissão 
legislativa", com a atribuição de cui­
dar da legislação ordinária enquanto 
funcionasse a Constituinte. 

Outra mudança apresentada pe­
lo PDS suprime a exigência de quo­
rum de maioria absoluta para apro­
vação da nova Constituição, passan­
do a maioria simples. O PDS tam­
bém insistia em eliminar a limitação 
de tempo de trabalho da Constituin­
te para promulgar a nova Carta. Pela 
proposta do PDS, caberia à própria 
Constituinte decidir em quanto tem­
po concluiria seu trabalho, explicou 
Bonifácio Andrada. 

Os líderes da Aliança Democráti­
ca enfrentaram também resistências 
na questão da desincompatibiliza­
çâo. Setores de quase todos os parti­
dos estavam sendo pressionados a 
não aceitar a proposta do substituti­
vo oficial, de nove e seis meses res­
pectivamente para autoridades sem 
mandato legislativo e com mandato. 

"Por que não prazo igual para to­
dos?" — reclamava o deputado baia­
no Ângelo Magalhães (PDS), irmão 
do ministro António Carlos Maga­
lhães. Sem confirmação, Amaral Ne­
to (PDS-RJ) dizia que António Car­
los e Aureliano Chaves tinham solici­
tado a seus amigos que não votas­
sem aquele item, considerado discri­
minatório. Mesmo assim, o ex-malu-
fista Haroldo Sanford, em trânsito 
para o PMDB cearense, preparava 
pedido, de destaque para fixar o pra­
zo em 12 meses. "Não passa" — ga­
rantiu Ângelo Magalhães. 

O deputado Albérico Cordeiro 
(sem partido-AL) pretendia excluir 
os ministros do prazo de nove meses, 
para atingir apenas secretários e diri­
gentes de empresas públicas. "Assim 
poderíamos encontrar apoio para a 
aprovação" — justificava. "São os se­
cretários que vão lutar contra nós" — 
concordava a deputada Rita Furta­
do (PFL-RO). 

Enquanto isso, Nelson Marche-
zan (PDS-RS) anunciava seu voto 
contrário à emenda do governo, caso 
não fosse dada preferência a uma 
emenda convocando a Constituinte 
exclusiva. "O governo deve admitir 
que está fazendo apenas uma revisão 
constitucional e não convocando 
Uma Constituinte — argumentava. — 
Se os 23 senadores eleitos em 82, por­
tanto sem delegação para serem 
constituintes, podem integrar á futu­
ra Assembleia, por que o resto do 
Congresso não pode desempenhar a 
mesma função?" 

Marchezan admitia ainda que as 
lideranças dificilmente controlariam 
suas bancadas e que a matéria pode­
ria ser rejeitada. Segundo ele, a ques­
tão "foi mal encaminhada desde a 
destituição do deputado Flávio Bier-
rembach, um ato de violência come­
tido pelo PMDB". 


